
 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 023/2019, 

De 05 de Abril de 2019. 

 

“ALTERA A LEI Nº 1.871 DE 19 DE SETEMBRO DE 2013, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

A Câmara Municipal de Perdizes, Estado de Minas Gerais, 

aprovou e eu, Vinícius de Figueiredo Barreto, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte Lei: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Fica acrescido o art. 2°-A a Lei 1.871 de 19 de setembro 

de 2013: 

Art. 2-A - A Lei Orçamentária Municipal deverá prever dotação 

específica dos recursos necessários para implantação, manutenção e 

funcionamento do Conselho Tutelar, como aquisição e manutenção de bens 

móveis e imóveis, pagamento de serviços de terceiros e encargos, diárias, material 

de consumo, passagens e outras despesas que se fizerem necessárias, bem como 

para a formação continuada dos conselheiros tutelares e pagamento da 

remuneração e demais direitos sociais previstos no art. 134, incisos I a V do ECA. 

Art. 2º. Fica revogado o parágrafo único do art. 23 da Lei 1.871 

de 19 de setembro de 2013, passando a reger o art. 23-A com a seguinte redação: 

Art. 23-A. A campanha dos(as) candidatos(as) a membros do 

Conselho Tutelar é permitida somente após a publicação da lista final dos(as) 

candidatos(as) habilitados(as) no Processo de Escolha e será encerrada a meia 

noite da véspera do dia da votação. 

§. 1º. Serão consideradas condutas vedadas aos(às) 

candidatos(as) devidamente habilitados ao Processo de Escolha dos membros do 

Conselho Tutelar e aos(às) respectivos(as) fiscais: 



 

 

I – Propaganda: 

a) oferecer, prometer ou solicitar dinheiro, dádiva, rifa, 

sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 

b) perturbar o sossego público, com algazarra ou 

abusos de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

c) fazer propaganda por meio de impressos ou de 

objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir com moeda; 

d) prejudicar a higiene e a estética urbana ou 

desrespeitar posturas municipais ou que impliquem qualquer restrição de 

direito; 

e) caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem 

como órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública; 

f) fazer propaganda de qualquer natureza, que for 

veiculada por meio de pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, 

estandartes, faixas e assemelhados, nos bens cujo uso dependa de cessão 

ou permissão do Poder Público, ou que a ele pertençam, e nos de uso 

comum (cinema, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, 

estádios, ainda que de propriedade privada), inclusive postes de 

iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, 

paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos; 

g) colocar propaganda de qualquer natureza em 

árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, 

cercas e tapumes divisórios, mesmo que não lhes causem dano;  

h) fazer propaganda mediante outdoors, sujeitando-

se a empresa responsável e candidatos(as) à imediata retirada da 

propaganda irregular. 

II – Da campanha para a escolha: 



 

 

a) confeccionar, utilizar ou distribuir por comitê, candidato(a) 

ou com a sua autorização, camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cesta 

básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar 

vantagem ao(à) eleitor(a); 

b) realizar showmício e evento assemelhado para promoção 

de candidatos(as), bem como apresentação, remunerada ou não, de artistas 

com a finalidade de animar comício ou reunião de campanha; 

c) utilizar trios elétricos em campanha, exceto para a 

sonorização de anúncio de comícios; 

d) usar símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes 

às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de 

economia mista; 

e) efetuar qualquer tipo de pagamento em troca de espaço 

para a veiculação de propaganda em bens particulares, cuja cessão deve ser 

espontânea e gratuita. 

III – No dia do processo de escolha: 

i) usar alto-falantes e amplificadores de som ou 

promover comício ou carreata; 

j) arregimentar eleitor ou fazer propaganda de boca 

de urna; 

k) até o término do horário de votação, contribuir, de 

qualquer forma, para aglomeração de pessoas portando vestuário 

padronizado, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou sem 

utilização de veículos; 

l) fornecer aos(às) eleitores(as) transporte ou 

refeições; 

m) doar, oferecer, prometer ou entregar ao(à) 

eleitor(a), com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de 



 

 

qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro 

de candidatura até o dia da eleição, inclusive (captação de sufrágio); 

n) padronizar, nos trabalhos de votação, o vestuário 

dos(as) seus(suas) respectivos(as) fiscais.” 

Art.3º. Fica acrescido o art. 30-A a Lei 1871 de 19 de setembro 

de 2013: 

Art. 30-A - São assegurados os seguintes direitos sociais ao 

conselheiro tutelar: 

I – irredutibilidade de subsídios;  

II – cobertura previdenciária; 

III – repouso semanal remunerado aos sábados e domingos, 

ressalvadas as hipóteses previstas em escala de plantão; 

IV – licença-maternidade, com duração de 180 (cento e 

oitenta) dias; 

V – licença-paternidade, com duração de 20 dias corridos, 

sem prejuízo da remuneração; 

VI – licença por motivo de doença própria ou de pessoa da 

família; 

VII – licença por motivo de casamento, com duração de 

cinco dias, sem prejuízo da remuneração; 

VIII – licença por motivo de luto, em virtude de falecimento de 

cônjuge, ascendente, descendente, irmãos, sogros, noras e genros, com duração 

de oito dias; 

IX – gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um 

terço) do valor da remuneração mensal; 

X – gratificação natalina. 



 

 

§ 1º No caso do inciso IV, a conselheira tutelar licenciada 

somente receberá a remuneração caso o órgão previdenciário não lhe conceda 

o benefício correspondente. 

§ 2º É vedado o exercício de qualquer atividade remunerada 

durante o período da licença, sob pena de cassação da licença e destituição da 

função. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Perdizes-MG, 05 de Abril de 2019. 

 

VINÍCIUS DE FIGUEIREDO BARRETO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 


